
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREF'EITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

GABINETE DO PREFEITO

pRoJETo DE tEr MUNtcrpAL No r .zo9/2o1ó, DE 22DE'ETEMBR; DE2ot6.

orspÕr soBRE As DtRETRIZES oRçennnrÁntAs nARA
o rxencícto FtNANcEtRo DE 2ol t t oÁ ouTRAs
pnovloÊt*tctAs.

DIO@O SEGABINAZZI SIQUEIRA, Prefeito Municipol de Sonto Tereza, EsÌodo
do Rio Gronde do Sr-l l,

foço Scber que o Cômoro Municipol de Vereodores oprovou e eu
sonciono e promulgo o seguinte Lei:

CAPITULO I
DtsPostçÕes pneuMtNARES

Art. le ,Ficom estobelecÍdqs, ern cumprimento oo dísposto no ort. I ó5, S 2s, da
ConstituiçÕo .Federol, no ort. 98, do Lei orgônico do Município, e no Lei
Complementcr no 101, de 04 de moio de 2000, os direirizes gerois poro
eloboroçõo do orçomento do Municïpio, relotivos oo exercício de 2Oj7.
compree.ndendo:

l-  os mefos e r iscos f iscois;
tl - os prioridodes e rnetos do odministroçõo municipol extroídos do Plono

Plurionuol poro 201 4 12017 :
ll l - o orgonÍzoçÕo e estruturo do orçomento;
lV - os diretrizes pCIro eloboroçõo e execuçõo do orçomenio e suos

olferoções;
V - os disposições relot ivos o dívido públ ico municipol;
Vl - os disposições relotivos òs despesos do Município com pessool e

encorgos sociois;
Vll - os disposições sobre olteroções no legisloçõo tributório;
Vlll - os disposições gerois.

CAPíTUtO II
DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Arl. 2s As metos fiscois de receitos, despesos, resultodo primório, nominol e
montonte do dívido público poro os exercícios de 2017, 2018 e 2019; de que,,froto
o ori .  4s do Lei Complernentor n" 

, |01/2000, 
sõo os identíf icodos no xo r,

composto dos seguintes demonstrot ivos:
|  -  Demonstrot ivo dos metos f iscois onuois de ocordo com o

LC no 10112000:
l l  -  Demonstrot ivo de ovol ioçõo do cumprimento dos metos

oo ono de 201 ó;
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l l l  - Dem.onstrctivo dos metos fiscois previstos poro 201;, 2018 e 2[tg,
cornporCIdos co.m os f ixodos nos exercíc ios de 201 4,2015 e 201ó;

' lV - De'monstroiivo do memório de'cólculo dos metos fiscois de receito e
descresÒ;

V - Demo'nstrotivo do evoluçõo do potrímônio líquido, conforme ort. 4a, S 2e,
inciso l l l , do LC no 101/2000:

Vl - Demonstrqtivo do origem e oplicoçõo dos recursos obtidos com o
olienoçÓo de qtivos, em cumprimento oo disposto no arl.4ç, $ 2o, inciso l l l , do LC
nd l0l /20A0;

Vl l  -  Demonstrot ivo do ovol ioçõo do si iuoçõo f inonceiro e otuor io l  do
Regirne Proprio de Previdêncio dos Servidores Públicos Municipois. de ocordo
com o orf. 4a, g 2e, inciso lV, dc Loi Complementor no l0l 12000:

Vll l - Dernonstrotivo do estimotivo e compensoçÕo do renúncio de receito.
cohfoÍme qrI. 4a, S 24, inciso V, do LC no l0l/2000;

lX - DemonstroÌivo do morgem de exponsõo dos despesos obrigotórios de
coróter conf inuado, conforme orI .  4s,  $ 2n, inciso V, do Lei  Complementor no
'| 0r /2000.

Porógrofo Primeiro - A eloboroçÕo do Projeto de Lei e o execuçõo do Lei de
Orçomento Anuol poro 2017 , deverõo ser compotíveis com o obtençõo dc meÌo
de resultodo primório e resultodo nominal estobelecidos no Anexo I que Íntegro
esto Lei.

Porógrofo Segundo - Proceder'-se-ó ò odequoçÕo dos metos fiscois previstos
se, duronte o período decorrido entre o opresentoçõo desso Lei e o eloboroçÕo
do proposto orçomentório poro o próximo exercício, surgirem novos demondos
ou olteroções no legisloçõo e no cenório econômÍco que impliquem o revisõo
dos metos fiscois, hipótese em que os Demonstrotivos previstos nos incisos I e ll l
deste ort igo seiõo otuol izodos e encominhodos juntomente com o proposto
orçomentório poro o exercício de 2017.

Art. 3e Estõo discriminodos, no Anexo ll, que integro esto Lei, os Riscos
Fiscois, onde sõo ovoliodos os riscos orçomentórios e os possivos contingentes
copozes de ofetor os contos pÚblicos, em cumprÍmento oo art. 4s, $ 3o, do LC no
r 0,| /2000.

Porógrofo Primeiro Poro fins deste ortigo, considerom-se possivos
contingentes e outros riscos fiscois possíveis obrigoçoes presentes, cujo existêncio
é confirmodo somente pelo ocorrêncio ou nõo de um ou mois eventos futuros
que nÕo estejom totolmente sob controle do Município.

Porógrofo Segundo - Tombém sÕo possivos conÌingentes,
presentes decorrentes de eventos possodos, cujo liquidoçõo em
improvóvel ou cujo volor nÕo posso ser tecnicomente est imodo.

ções
sejo
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Porógrofo Terceiro - Coso se concretizem, os r iscos f iscois ,"rao otendidos
corn recursos do Reservo de Contingêncio e, sendo esto insuficiente, serõo
indicodos, tombém, o excesso de orrecodoçõo e o superóviÌ f inonceiro do
exercício de 201ó, se houver, obedecido o fonte de recursos correspondente.

Porógrofo Quorlo - Sendo esses recursos insuficientes, o Poder ExecuÌivo
Municipol êncorninhoró Projeto de Lei.  Ò Cômoro, propondo onuloçõo de
recursos olocodos poro invesiir-nentos, desde que nõo comprometidos.

CAPíTULO III
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçÃo pÚBLtCA MUNtCtpAL EXTRaíoeS

DO prANO ptURtANUAL PARA 2014/2017
Art. 4e As metos e priorídodes poro o exercício finonceiro de 2017 estõo

estruturodos de ocordo com o Plono Plurionuol poro 2014/2017 - Lei np1.237, de
3A/AB/2013 e suos olteroções, especificodos no Anexo ll l, integronte desto Lei, os
q'uois terõo precedêncio no olocoçÕo de recursos Lei Orçomentorio.

Porógrofo Primeiro - Os volores constontes no Anexo de que troto este
oriigo possuem coróter indìcotivo e nõo normotivo, devendo servir de referêncio
poro o plonejon'rento, podendo, o lei orçomentório, otuolizó-los.

Porógrofo Segundo - A progromoçõo do despeso no Lei de Orçomento
Anuol poro o exercício finonceiro de 2017, observoró o otingimento dos metos
fiscois estobelecidos e oienderó òs prioridodes e metos estobelecidos no Anexo
de que troto o coput deste ortigo e oos seguintes objetivos bósícos dos oções de
coróter continuodo:

| - provisõo dos gostos com pessool g encorgos sociois do Poder Executivo e
do Poder Logislot ivo;

ll - compromÍssos reloÌivos oo serviço do dívido público;
l l l  -  despêsos indispensóveis oo custeio e monutençõo do odministroçõo

munic ipo l ;
lV - despesos com conservoçÕo e monutençõo do poir imônio públ ico

evidenciodos no Anexo lV desto Lei.
Porógrofo Terceiro - Proceder-se-ó odequoçÕo dos metos e prioridodes de

que troto o coput deste ortigo, se duronte o período decorrido entre o
opresentoçÕo desto Lei e o eloboroçÕo do proposto orçomentório poro 2017
surgírem novos demondos e/ou si tuoçÕes em que hojo necessidode do
intervençõo do Poder Público, ou em decorrêncio de créditos odicionois
ocorridos.

Porógrofo Quorlo - No hÍpotese previsto no porógrofo 3s, o An i  Metos
e Pr ior idodes, devidomenie oÌuql izodo, seró encominhodo iuntom
proposto orçomentório poro o próximo exercício.

com o
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CAPíTULO IV
DA ESTRUTURA E ORGANTZAçÃO DO ORçAMENTO

Art 5o Por.o efeito desto Lei, énlende-se por:
.l - Progromo: ins.trumento de orgonizoçõo do oçõo governomentol visondo

ò concretizoçõo dos objetivos preÌendidos, mensurodos por indicodores,
conforme esÍobelecido no pl.ono plurionuol;

l l  -  At ividode: instrumento de progromoçÕo poro olconçor o objet ivo de um
progrqmo, envolve.ndo um conjunto de operoções que se reolizom de modo
con'tínuo e permonente, dos quois resulto um produto necessório ò monutenÇõo
do oçoo de governo;

l l l  -  Projeto: instrumento de progromoçÕo poro olconçor o objet ivo de um
prÕgromo, envolvendo um conjunto de operoções, l imitodos no tempo, dos quois
resultq unr produto que concorre porCI o exponsõo ou operfeiçoomento do oçõo
de g'overno;

lV - Operoçõo Es.peciol:  despesos que nõo contr ibuem porq o monutençõo
dos oções de governo, dos quois nõo resulto um produto, e nõo gerom
controprestoçõo direto sob o formo de bens ou serviços;

V - Or:goo OrÇomentório: o moior nível do clossificoçõo institucÍonol, que
tem por f inol idode ogrupor unidodes orçomentórios.

Vl - Un.idcde Orçomentór:io: o menor nível do clossificoçõo institucionol;
Porógrofo Primeiro - No Lei de Orçomento, codo progromo identificoró cs

oçÕes necessór't,cs poro otingir os seus objetivos, sob o formo de otividodes,
projetos ou operoções especìois, especÍficondo os respectivos volores, bem como
os órgÕos e os unidodes orçomentórios responsóveis pelo reol izoçÕo do oçõo.

Porógrofo Segundo - Codo otividode, projeto ou operoçÕo especiol
identi f icoró o funçõo e c subfunçÕo òs quois se vinculom, de ocordo com o
Portorio MOG no 42/1999.

Porógrofo Terceiro - A clossificoçÕo dos unidodes orçomentórios otenderó,
no que couber, oo disposto no ort.  l4 do [ei  Federol na 4.320, de j964.

Porógrofo Quorlo - As operoções especiois destinodos oo pogomento de
encorgos especiois do Município, referidos no porógrofo único do ort. 4o do
Portorio MOG no 42, de l4 de obri l  de 1999, serÕo consignodos em unidode
orço mentório específico.

Arl. 6e Independentemente do grupo de noturezo de despeso em que for
clossificodo, todo e quolquer crédito orçomentório deve ser
diretomente ò unidode orçomentório ò quol pertencem
correspondentes, vedondo-se o consignoçõo de crédito o i í tulo de tr ferêncio
o unidodes orçomeniórios integrontes dos orçomentos Fiscol e do
Sociol.
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Porógrofo Único - As operoções entre órgõos, fundos 
" "nndodes 

previstos
nos Orçonnentos Fiscol e do Seguridode SocÌol, serÕo executodos,
obrigoÍoriornente, por meio de enrpenho, liquidoçõo e pogomento, nos termos
do Lei no 4.320, de 17 de morço de 1964, ut i l izondo-se o modol idode de
opl icoçõo 9l -  Apl icoçõo Direto Decorrente de Operoçõo entre Orgõos, Fundos
e Entidodes Integrontes do Orçornenlo Fiscql e do Orçomento do Seguridode
Sociol.

Art.7e Os orçomenios fiscol e do seguridode sociol discriminorõo o despeso
por elemenios de despeso, n{f ,  formo do ort.  

, |5, 
S lo, do Lei no 4.320/64.

Arl. 8e Ô Projeto de Lei Orçcmentório Anuol seró encominhodo ò Cômoro
Municipol,  conforrne estobelecido no $ 5o do ort.  I  ó5 do Consti iuiçõo Federol,  no
crt. 98 d'o Lei Orgônlco do Município e no ort. 2s, da Lei n.o 4.32011964, e sera
comoosto de:

l-  texto do Lei;
l l -  conSolidoçõo dos quodros orçomentórios;
Porógrofo Único r Integrorõo o consolidoçõo dos quodros orçomentórios o

que se refere o inciso ll, incluindo os complementos referenciodos no ort. 22, inciso
lll, do Lei ns 432A/64, os seguínfes quodros:

| - discriminoçõc do tegisloçoo bósico do receito e do despeso dos
orÇomenfos fiscol e do seguridode sociol;

l l - demonstrqtivo do evoluçÕo do receiio, por origem de orrecodoçõo, em
otendimento oo disposto no ort.  12 do LC ns l0l /2000;

l l l  -  demonsfrot ivo do est imotivo e compensoçÕo do renúncio de receito e
do morgem de exponsõo dos despesos obrigotórios de coróter continuodo, de
ocordo com o orf. 5o, inciso ll, do LC ns 101/2000:

lV - demonstrotivo dos receitos por origem e dos despesos por grupo de
noturezo de despeso dos orçornenÌos fiscol e do seguridode sociol, conforme ori.
ló5, S 5e, I l l ,  do Consti tuiçõo Federol;

V - demonstrotivo do receito e plonos de oplicoçÕo dos Fundos Especiois,
que obedecerÓ oo disposio no inciso I  do,$ 2e do orl .2o do Lei ns 4.320/1g64;

Vl -  demonstrot ivo de compotibi l idode do progromoçÕo do orçomento
com os metos fiscois estobelecidos no Lei de Diretrizes Orçomentórios, de ocordo
com o ort.5s, inciso l ,  do LC ns l0l  12000:

Vll - demonstrofivo do fixoçÕo do despeso com pessool e encorgos sociois,
poro os Poderes Executivo e Legislotivo, confrontondo o suo totolizo$o y'ôm o
receito corrente líquido previsto, nos termos dos ortigos 19 e 20 do LC n4 tO//ZOOO,
^ ^ ^ m ^ ^ n l . r n À n  A r i a  A n  ^ / * l - ' , 1 ^ .  |  - + '

receito corrente líquido previsto, nos termos dos ortigos 19 e 20 do LC n4 tO/ 12OOO,
ocomponhodo do memório de cólculo;
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Vll l  - dernonstrotivo do previsÕo de oplicoçõo dos recursos no -onrtençõo
e desenvolvimento do ensino nos termos do ort. 212 da ConstituiçÕo Federol e dos
or t igos 70 e7 l  do Le i  ne9.39411996.

lX - demonsfrot ivo do previsÕo do opl icoçõo onuol do Município em oções
e ser:viços públìcos de soúde, conforrne o Lei Complementor ns l4l ,  de l3 de
joneiro de 2012.

X - demonsÍroiivo dos cotegorios de progromoçõo o serem finonciodos
com recursos de oper:oções de crédito reolizodCIs e o reolizar, com indicoçoo do
doioçõo e do orçomenio o que pertencem;

Xl - demonstroÌivo do cólculo do limite móximo de despeso poro o Cômoro
Municipol,  conforme o ort igo 29-A do Consti luiçõo Federol,  de ocordo com o
metodologio previsto no S 2o do ort. l3 desto Lei.

Arf. 9" A rnensogem que encominhor o projeto de lei orÇomentório onuol
conferó:

| - reldto sucinto do desempenho finonceiro do MunicípÍo e projeções poro
o exercício de 2017, corn destoq'ue, se for o coso, poro o comprometimento do
receito com.o pogomento do dívidoi

ll - resumo do político econômico e sociol do Governo;
ll l - justificotivo do estimotivo e do fixoçoo, respectÍvomente, do receito e

do despeso e dos seus principois ogregodos, conforme dispõe o inciso I do ort.22
do Lei ne 4.320, de 1964:

lV - memório de cólculo do receiÌo e premìssos uiil izodos;
V - demonstr,ot ivo do dívido fundodo, ossim como do evoluçoo do estoque

do dívido públ ico, dos últ imos três onos, o si tuoçÕo provóvel no f inol de 2015 e o
.previsõo poro o exercício de 2017:

Vl - reloçõo dos precotórios o serem cumpridos com os dotoções poro tol
f im constontes no proposto orçomentório, com o indicoçõo do origem e dos
nÚmeros do processo judiciol  e do precotório, dos dotos do trônsito em julgodo
do senienço e do expediçõo do precotório, do nome do beneficiório e do volor
de codo pr:ecotório o ser pogo,nos termos do ort.  

, l00 
do Consti tuiçÕo Federol.

CAPíTULO V
DAS DTRETRTZES PARA ELABORAçÃO E EXECUçÃO

DO ORçAMENTO E SUAS rurÈnaçÕEs- 
- - 

t\ i'
Seçõo | \i/,a-.

Dos Diretrizes Gerois f í \
l )

Art. t0 Os orçomentos fiscol e do seguridode sociol compre{ndefto o
progromoçÕo do Poder Legislotivo e do Poder Executivo, neste obronUiçús seus
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respectivos fundos, órgõos e entidodes do Administroçõo Direto e Indireio,
inc lus ive Fundoções inst i tu ídos e mont idcrs pelo Poder  Públ ico,  bem como os
em.presos e sociedodes de economio misto em que o Município detenho, direio
ou indiretomente, o moiorio do copitol socÍol com direito o voto.

Porégrofo Único: Os órgoos do AdmÍnistroçõo Indireio e o Poder
Legislotivo encominhorÕo ò Secretorio do'Fozendo, oté I 5 de novembro de 20j 6,
suos respectivos proposÍos orÇomentórios, poro fins de consolidoçõo do Projeto
de Lei orç<rmentório de 2a17 , observodos os disposições desto Lei.

Art. I I A eloboroçÕo ê o oprovoçõo do Orçomento poro o exercício de
2016 e o suo execuçÕo obedecerÕo, entre outros, oo princípio do publicidode,
Bíorrlovendo-se o tronsporêncio do gestõo fiscol e permitindo-se o omplo ocesso
do sociedode c fodos os informoções relctívos o codo umo dessos etopos.

Porógrofo Primeiro , Poro fins de otendimento oo disposto no porógrofo
Único do ort. 48 d.o LC no 101/2000, o Poder Executivo orgonizoró oudiêncio(s)
pÚblico(s) o fim de osseguror clos cidodÕos o porticipoçõo no seleçÕo dos
prioridodes de invesiimentos, que terõo recursos consignodos no orçomento.

Porógrofo Segundo - A Cômoro Municipol orgonizoró oudiêncio(s)
pÚblico(s) poro discussÕo do proposto orçomentório duronte o processo de suo
oprecioçõo e oprovoçÕo.

Art. l2 Os Fundos Municipois constituirÕo unidode orçomentório específico,
e terõo suos ReceiÌos vinculodos o Despesos relocionodos com seus objetivos,
identi f icodos em P' lonos de Apl icoçõo, representodos nos Ploni lhos de Despesos
referidos no ort. Ba, S ls, ínciso V, desto Lei.

Porógrofo Primeiro - A odministroçÕo dos Fundos Municipois seró efetivodq
pelo Chefe do Poder Executivo, podendo, por ofo formol deste ser delegodo ò
SecreÌórios, servidores municipois ou comissõo de servidores.

Porógrofo Segundo - A movimenÌoçoo orçomentório e finonceiro dos
contos dos Fundos Municipois, deverÕo ser demonstrodos, tombém. em
boloncetes oportodos dos contos do Município.

Art. 13 Os esiudos poro definiçõo do Orçomento do Receito deverõo
observor os efeitos do olteroçÕo do legisloçoo tributorio, incentivos fiscois
outorizodos, o inf loçoo do período, o crescimenfo econômico, o omplioçõo do
bose de cólculo dos trÍbutos, o suo evoluçõo nos últÍmos três exercícios e o
projeçÕo poro os dois onos seguintes oo exercício de 2017.

Porógrofo Primeiro - Até 30 dios ontes do encominhomento
orçomeniório oo Poder LegisloÍ ivo, o Poder Executivo Municipol
disposiçõo do Cômoro Municipol os estudos e os estÍmotivos de rec

to
Ò
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exercício de 20ï2, inclusive do receito corrente l íquido, e os resp".t iuo, memórios
de cólculo.

Porógrofo Segundo - Poro fins de cólculo do l imite dos despesos do Poder
Legislotivo, nos Ìermos do ort. 29-A da ConstituiçÕo Federol, consideror-se-ó q
receifo orrecododo oié o últ imo mês onterior oo prazo poro o entrego dcr
proposio orçornentório, ocrescido do tendêncio de orrecodoçõo oté o finol do
EXCTCíCiO.

Art.t4 A lei orçomentório conteró ieservcrs de contingêncio, desdobrodos
poro otender òs seguintes f inol idodes:

| - doberturo de créditos odicionois;
' l l - otender possivos contingentes e outros riscos e eventos fiscois imprevistos;

.Porógrofo Primeiro - A reservo de contingêncio, de que troto o inciso ll do
copuf, sêró fixodo com bose nos riscos e eventos fiscois estimodos e suos
util izoções dof-se-ó medionte créditos odicionois obertos ò suo conto.

Porógrofo Segundo - No hipótese de ficor demonstrodo que o reservo de
contingêncio de que troto o inciso l l  do coput nÕo precisoró ser ut i l izodo poro suo
finolidcde, no todo ou ern porte, o Chefe do Executivo poderó util izor seu soldo
poro dor coberturo o outros créditos odicionois, legolmente outorizodos no formo
dos ort igos 41, 42 e 43 dc Lei ns 4.32011964.

Porógrofo Terceiro - A Reservo de Contingêncio do Unidode Gestoro do
Regime Próprio de Previdêncio Sociol seró constituído dos recursos que
coríesponderÕo ò previsõo de seu superóvit orçomentório e somente poderó ser
util izodo poro o coberturo de créditos odicionois do próprio regime.

Art.  15 Observodo o disposio no ori .45 do Lei Complementor ns l0l ,  de
2000, somente serõo íncluídos novos oçoe's no Lei Orçomentório de 2Ol7 se:

|  -  t iverem sido odequcdos e suf icientemente contemplodos os despesos
porCI conservoçÕo do potrimÔnio pÚblico e poro os projetos em ondomento,
constonfes do Anexo lV desto Leí;

l l  -  o oçÕo est iver compotível com o Plono Plurionuol.
Porógrofo Único - o disposto neste ortigo nÕo se oplico òs despesos

progromodos com recursos de tronsferêncios voluntórios e operoções de crédito,
cujo execuçõo fico limitodo ò respectivo disponibilÍdode orçomentorio e
f inonceiro.

Art. I ó Os procedimentos odministroiivos de estimotivo cÌo
orçomentório-finonceiro e decloroçÕo do ordenodor do despeso de t o o
ort.  I  ó, I  e l l ,  do LC ns 101/2000, quondo for o coso. deverÕo ser in s n o
processo que obrigo os outos do l ic i ioçÕo ou de suo dispenso/inexigibi l id
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Porógrofo Primeiro - Poro efeito do disposto no ort. I ó, S 3s, do LC no
10112000, serõo considerqdos despesos irrelevontes oquelos decorrentes do
cri'oçÕo, exponsõo ou operfeiçoomento do oçÕo governomentol que ocorrete'
ourne.nto do despeso, cujo montonïe no exercício finonceiro de 2017, em codo
evenio, nõo excedo oos volores limites poro dispenso de liciioçoo fixodos nos
incisos le l l  do arl .24 do Lei na8.666193, conforme o coso.

Porógrofo Segundo - No coso de despesos com pessool, desde que nõo
con.figurem gercrçõo de despeso obrigotório de coróter continucldo, serõo
considerodos irrelevontes oquelos cujo montonte, no exercício de 2017, em codc
evênto, nõo excedo o 5 (cinco) vezes o menor podrõo de vencimentos.

Ar|. '17 A compensoçõo de que trcto o ort. l z, S 2s, da LC n" 101/2ooo,
quondo do cr ioçõo ou oumento de Despesos Obrigotórios de Coróter
Continuodo, poderó ser reolizodo o porÌir do oproveitomento do morgem líquido
de exponsÕo previsto no DemonsÌrotivo de que troto o ort. 2o, lX, desso Lei,
observodos o lirnite dos respectivos dotoções e o limite de gostos estobelecidos
no LC na l0l  12000.

Art. l8 O controle de custos dos oções desenvolvidos pelo Poder Público
Municipol de que troto o ort.50,S 3s, do LC no 101/2000, serÕo desenvolvidos de
formo o opuror os gostos dos obros e dos serviços públicos, tois como:

| -  dos progromos e dos oções previsto no Plono plur ionuol;
l l  -  do m2 dos construções e do m2 dos povimentoções;
l l l  -  do custo oluno/ono do ensino fundomentol,  do custo oluno/ono do

tronsporte escolqr, do custo oluno/ono do ensino infont i l  e do custo oluno/ono
com merendo escolor;

lV - do custo do desi inoçõo f inol do Ìonelodo de l ixo;
V - do custo do otendimento nos unidodes de soúde. entre outros.
Porógrofo Único. Os gostos serÕo opurodos e ovol iodos otrovés dos

operoçÕes orçomentórios, tomondo-se por bose os despesos l iquidodos e os
metos físicos previsfos confrontodos com os reolizodos e opurodos oo finol do
exercício.

Art. l9 As metos fiscois estobelecidos no demonstrotivo de que troto o inciso
I do ort. 2s serõo desdobrodos em metos quodrimestrois poro fins de ovolioçõo
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Porógrofo Primeiro - Pqro fins de reolizoçÕo do qudiêncio público previsto
coput, e em conformidode com o ort. 94, $ 4s, do LC ns 101/2OOO, o Poder
Execut ivo encominhcrró oo Poder LeEislot ivo,  oté 05 (c inco) dios ontes do
oudiêncio, relotório de ovolioçõo do cumprimento dos metos fiscoÍs, com os
justif icotivos de eventuois desvios e indicoçõo dqs medidos corretivos odotodos.

Porógrofo Segundo - Compete oo Poder Legislotivo Municipol, medionte
prévio ogendornento com o Poder ExecuÌivo, convocor e coordenor o reolizoçõo
dos oudiêncios públ icos refer idos no coput.

Seçõo l l
Dqs Direlrizes Específicqs do Orçomenfo do Seguridode Sociol

Arl. 20 O Orçomento do Seguridode Sociol compreenderó os dotoções
destinodos o ofender, òs oções de soúde, previdêncio e ossistêncio sociol,  e
contoró, entre outros, com recursos provenientes:

l-  do produlo do orrecodoçoo de impostos e tronsferêncios consti tucionois
vínculodos òs oções e serviços públicos de soúde, nos termos do Lei
Complementor  ne l4 l ,  de l3  de jonei ro  de 2012;

ll - dos contribuições poro o Regime Próprio de Previdêncio Sociol dos
Servidores Municipois, que sero uiil izodo poro despesos com encorgos
previdenciórios do Município;

l l l  -  do Orçomento Fiscol;
lV - dqs demois receitos cujos despesos integrom, exclusivomente, o

orçomento referido no coput deste crtigo.
Porógrofo Primeiro - As receitos de que troto os incisos l, l l e lV deste ortigo

deverõo ser clossificodos como receitos do seguridode socicl;
Porógrofo Segundo - O orçomenio do seguridode sociol seró evidenciodo

no formo do demonstrot ivo previsto no ort.8s, S ls, inciso lV, desto Lei.

Seçõo l l l
Dos Disposições sobre o Progromoçõo e Execuçõo Orçomenfório e Finonceirq

Nrt. 21 O Chefe do Poder Executivo Municipol estobeleceró, otrovés de
Decreto, em oté 30 dios opós o publ icoçõo do LeÍ Orçomentório Anuol,  o
desdobromento do recei io previsto em'metos bimestrois de orrecodoçõo, o
progromoçÕo finonceiro dos receitos e despesos e o cronogromo de execuçÕo
mensol poro todos os Unidodes Orçomentórios, considerondo, nestos, eventuois
déficits finonceiros opurodos nos Bolonços Potrimoniois do exercício\gnlerior, de
formo o restobelecer equilíbrio fi \

Porógrofo Primeiro - O oto referido no coput deste ortigo ef os due o
modificorem conteró: ï I

\ /
\-/
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| - metos quodrimestrois poro o resultodo primório, ;" servirõo de
porômetro poro o ovolioçõo de que trcrto'o ort. 9o, S 4o do LC no I Ol /2OOO;

ll  - metos bimestrqis de reolizoçõo de receìios primórios, em otendimento oo
disposto no ort.  l3 do LC no l0l /2000, discriminodos, no mínimo, por or igem,
identificondo-se sepo{odornente, quondo cobível, os medidos de combote Ò
evosõo e ò so.negoçõo fisccrl e do cobronço do dívido otivo;

l l l  -  cronogromo de desembolso rtrensol de despesqs, por orgÕo e un.idode
orçomentório.

Porógrofo Segundo - Excetuodos os despesos com pessool e encorgos
sociois, precotórios e sentenços judiciois, o cronogromo de desembolso do Poder
Legislotivo teró, como referenciol, o reposse previsto no ort. lóB do Constiiuiçõo
Federol, n.o formo de duodecimos.

Art. 22 No execuçõo do orçornento, verificodo que o comporiomento do
receito ordinÓrio poderó ofetor o cumprimento dos metos de resultodos primórìo
e nominol, os Poderes Legislotivo e Executivo, de formo proporcionol òs suos
doioções, odotorõo o meconismc do l imitoçõo de empenhos e movimentoçÕo
finonceiro nos montonies necessóríos, observodos os respectivos fontes de
recursos, nos seguintes despesCIs:

l- Controportido poro projetos ou olividodes vinculodos o recursos oriundos
de fontes extroordinórios, como ironsferêncios voluntórios, operoções de crédito,
ol ienoçoo de ot ivos, desde que oindo nÕo comprometidos;

l l -  Obros em gerol,  desde que oindo nÕo iniciodos;
ll l - DotoçÕo poro combustíveis desÌinodo ò froÌo de veículos dos setores de

tronsportes, obros, serviços públicos e ogriculturo;
lV - DotoçÕo poro moteriol de consumo e outros serviços de terceiros dos

diversos otividodes;
V - Diorios de viogem;
Vl - Horos extros.
Porógrofo Primeiro - No ovolioçÕo do cumprimento dos metos bÍmestrois de

orrecodoçõo poro implementoçõo ou nÕo do meconísmo do l ímitoçÕo de
empenho e movimentoçõo f inonceiro, seró considerodo oindo o resultodo
finonceiro opurodo no Bolonço Potr imoniol do exercício de 2016, observodo o
vinculoçõo de recursos.

Porógrofo Segundo - Noo serõo objeto de limiioçõo de empenho os
despesos destinodos oo pogomento do serviço do dívido, precotórios judiciois e
de obrigoções consti iucionois e legois.

Pãrógrofo Terceiro - No hipótese de'ocorrênciq do disposto no \oput deste
ortigo, o Poder Executivo comunicoró ò Cômoro Municipol o montofiíÇ\e lhe
cobero tornor indisponível poro empenho e movimentoçõo f inonceiro.üi )

l l

\ /\ - /\-/
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Porógrofo Quorto - Os Chefes do Poder Executivo e do poO"r Legislotivo
deverõo divulgor, em oto próprio, os ojustes processodos, que seró discriminodo
por órgõo.

Porógrofo QuÍnlo ' Ocorrendo o restobelecimento do receito prevísto, o
Íecornposiçõo se foró obedecendo oo disposto no ort. Qo, $ ls, do LC no
r 0r /2000.

Porógrofo Sexlo - No ocorrêncio de colomidode público, reconhecido no
formc do lei, serõo dispensodos o obtençõo dos resultodos fiscois progromodos e
o l imitoçÕo de empenho enquonto perduror esso si tuoçõo, nos termos do ort.  óS
do LC na l0 l /2000.

Art. 23 O reposse finonceiro do coto destinodo oo otendimenio dos
despesos do Poder Legistotivo, obedecido o progromoçõo finonceiro, seró
repossodo otó o dio 20 de codo mês, medionte depósito em conto boncório
específ ico, indicodo pelo Meso Diretoro do Cômoro Municipol.

Porógrofo Primeiro - Ao finol do exercício finonceiro de 2Ol ó, o soldo de
recursos finonceiros porvenÌuro existente seró devolvido oo Poder Executívo, livre
de quoisquer vinculoções, deduzidos os volores correspondentes oo soldo dos
obrigoções o pogor, nelos incluídos os restos o pogor do Poder Legislotivo;

Porógrofo Segundo - O eventuol soldo de recursos fincnceiros que nÕo for
devolvido no prozo estobelecido no porógrofo onterior, seró devidomente
registrodo no contobi l idode e considerodo como ontecipoçoo de reposse do
exercício finonceiro de 20,|8.

Att. 24 Os projeÌos e oiividqdes previstos no Lei Orçomeniório, ou em seus
créditos odicionois, com dotoções vinculodos o recursos oriundos de
tronsferêncios voluntóríos, operoções de crédito, olienoçõo de bens e outros
recursos vinculodos, só serÕo movimentodos, se ocorrer ou estíver gorontido o seu
ingresso no f luxo de coixo, respeitodo, oindo, o montonte ingressodo ou
gorontido.

Porógrofo Único - No Lei Orçomentório Anuol, o Receiio e o Despeso
identi f icorÕo com codif icoçõo odequodo codo umo dos fontes de recursos, de
formo que o controle do execuçõo observe o disposto no coput deste ortigo.

Art. 25 A despeso nÕo poderó ser reolizodo se nõo houver comprovodo e
suficiente disponibilidode de dotoçõo orçomentório poro otendê-lo, se,frdo
vedodo o odoçÕo de quolquer procedimenfo que viobi l ize o suo reol izqçõdsem
observor o referido disponibilidode. \ì /

t {  \
Porógrofo Primeiro - A contobilidode registroró todos os otos e ôs fofos

relotivos ò gestõo orçCImentório-finonceiro, independentemenie du íuo
\J
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legolidode, sem prejuízo dos responsobilidodes e demois consequen.io, odvindos
do inobservôncicr do disposÌo no coput deste ortigo.

Porógrofo Segundo - A reolizoçõo de otos de gestõo orçomentório,
finonceiro e pctrimoniol, opós 31 de dezembro de 2017, relotívos oo exercício
findo, nõo seró permiiido, exceto ojustes poro fins de eloboroçõo dqs
demonstroções confóbeis, os quois deverõo ocorrer otó o trigésimo dio de seu
encêrromento.

furt. 26 Poro efeito do disposto no S ls do ort. lo e do art. 42 do LC ns
101/2000, considero-se controído o obrigoçõo, e exigível o empenho do despeso
correspondente, no momento do formcjlizoçõo do controto odministroiivo ou
instrumento congênere, observodo, quondo cobível,  o disposto no S la do arl .25
desto Lei.

Porógrofo Único - No coso de despesos reloiivos ò obros e prestoçõo de
serviços, considerom-se compromissodos openos os prestoções cujos
pogomentos devom ser reolizodos no exercício finonceiro, observodo o
cronogromo poctuodo.

Seçõo lV
Dos DirelrÍzes sobre Alleroções do Lei Orçomentório

Arl. 27 A oberturo de créditos suplementores e especiois dependeró do
exlstêncio de recursos disponíveis poro o despeso, nos termos do Lei na 4.320/64.

Porógrofo Primeiro - A opuroçõo do excesso de orrecodoçõo de que troto
o ort. 43, S 3s, do Lei 4.320164, seró reolizodo por fonte de recursos poro fins de
oberturo de créditos odicionois suplementores e especiois, conforme exigêncio
contido no ort. Ba, porógrofo único, do LC na l0l 12000.

Porógrofo Segundo - Acomponhorõo os projetos de lei relotivos o cróditos
suplemenfores e especiois exposições de motivos circunstonciodos que os
just i f iquem e que indíquem os consequêhcios dos concelomentos de dotoções
propostos sobre o execuçÕo dos otividodes, projetos, operoções especiois, e
resoectivos metos.

Porógrofo Terceiro - Nos cosos de créditos ò conto de recursos de excesso
de onecodoçÕo ou ò confo de receitos nÕo previstos no orçomento, os
exposições de motivos conterõo o otuolizoçõo dos estimoiivos de receitos poro o
exercício, comporondo-os com os estimotívos constontes nc Lei Orçomentório, o
ideniificoçoo dos porcelos jó utÍlÍzodos em créditos odicionois, obertos ou cujos
projetos se encontrem em tromitoçÕo.

superoviÌ finonceiro, os exposições de motivos conterõo informoções refc4lft,os o:
| - superovit finonceiro do exercício de 20,ì5, por fonte de recursodí j
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ll l  - volores jó uti l izodos em créditos odicionois, oberto, o, 
". 

tromitoçõo;
lV - soldo do superovit finonceiro, por fonte de recursos.
Porógrcrfo Quinlo - Os projetos de lei relotivos o créditos suplementores ou'

especiclis solicifodos pelo Poder Legislotivo, com indicoçoo de recursos de
reduçõo de dotoções do próprio poder, serÕo encominhodos ò Cômoro
Municipol no prozo de oÍé l5 (quinze) dios, o conÍor do recebimento do
sol ici ioçÕo.

Porógrofo Sexlo - As solicitoções de que troto o $5o serõo ocompqnhodos
do exposiçôo de moiivos de que troto o $ 2o deste ortigo.

Art. 28 No ômbiio do Poder Legislotivo, o oberturo de créditos
suplementores outor"ízodos no Le.i Orçomentório de 2017, com indicoçoo de
recursos compensoiórios do próprio órgõo, nos termos do ort. 43, S ls, inciso ll l, do
Lei rìo 4.320/1964, proceder-se-ó por oto do presidente do cômoro dos
Vereodores.

Art. 29 A reoberturc dos créditos especiois e extroordínórios, conforme
disposto no ari .167, S 2n, do Consti tuiçoo Federol,  seró efet ivodo, quondo
necessório, medíonte oto próprio de codo Poder.

Arf. 30 O Poder Executívo poderó, medionte Decreto, tronspor, remonejor,
tronsferir ou uiil izor, totol ou porciolmente, os dotoções orçomentórÍos oprovodos
no Lei Orçomentório de 2017 e em créditos odicionois, em decorrêncio do
extinçõo, tronsformoçõo, tronsferêncio, incorporoçÕo ou desmembromento de
órgÕos e entidodes, bem como de oltercções de suos competêncios ou
otribuições, montido o esfruturo progromótico, expresso por cotegorio de
progromoçÕo, conforme definido no ort. óo desto Lei.

Porógrofo Único - A tronsposiçõo, tronsferêncio ou remonejomento nõo
poderó resultor em olteroçõo dos volores dos progromoções oprovodos no Lei
Orçomentório ou em crédi ios odicionois, podendo hover, excepcionolmente,
ojuste no clossif icoçÕo funcionol.

Art. 31 As fonfes de recursos e os modolÍdodes de oplicoçõo do despeso,
oprovodos no lei orçomentório, e em seus créditos odicÍonois, ooderõo ser
modificodos, justificodomente, poro otender òs necessidodes de execuçõo, por
meio de decreto do Poder Executivo, desde que verificodo o inviobilidode
técnico, operocionol ou econômico do execuçÕo do crédito, otrovés do-,fonte
de recursos e/ou modolidode previsto no lei orçomentório e em seu{\ ç;qditos
odicionois. V í  \

t í  ì
I I
t /
\,/
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Seçõ'o V
Dq Deslinoçõo de Recursos PÚblicos o Pessoos Físicqs e Jurídicos

Subseçôo I
Dqs Subvenções Sociois

Art. 32 A tronsferêncio de recursos o título de subvenções sociois, nos termos
do ort. ló do Lei ns 4.320/1964, alencjeró òs eniidodes privodos sem fins lucroiivos
que exerçom <ltividodes de noturezo continucrdo nos óreos de culturo, ossistêncio
sociol,  soúde e educocÕo.

Subseçõo ll
Dos Contribuições Correnles e de Copitol

AË. 33 A transferêncio de recursos o título de contribuiçõo corrente
somente seró dest inodo o entidodes sem f ins lucrot ivos que preenchom umo dos
seguintes condições:

| - estejom ouiorizodos em lei que identifique expressomente o entidode
benefÍciório;

l l  -  esÌejom nominolmente identi f icodos no Lei Orçomentório de 2017: ou
lll - sejom selecionodos poro execuçÕo, em porcerio com o Administroçõo

PÚblico Municipol,  de progromos e oções que contr ibuom diretomente poro o
oJconce de diretrizes, objetivos e metos previsÍos no Plono Plurionuol.

Porógrofo Único - O disposto no coput deste ortigo oplico-se oos cosos de
prorrogoÇÕo ou renovoçõo de convênio ou instrumento congênere ou oos cosos
em que, jó hovendo sido f i rmodo o instrumento, devom os despesos dele
decorrentes correr ò conto de dotoções consignodos no Lei Orçomentório de
2017.

Arl. 34 A olocoçõo de recursos poro entidodes privodos sem fins lucrotivos,
o t í tulo de contr ibuições de copitol ,  f ico condicionodo ò outorizoçõo em lei
especiol onterior de que troto o ort.  12, $ óo ,  do Lei ne 4.320, de j964.

Subseçõo l l l
Dos Auxílios

Art. 35 A tronsferêncio de recursos o título de ouxílios, previstos no ort.
l2,S ós, do Lei ns 4.32011964, somente podero ser reol izodo poro entidodes
privodos sem fíns lucrotivos e desde que sejom:

| - de otendimento direto e grotuito oo público e voltodos Aporcr o
educoçÕo bósico;

l l  -  poro o desenvolvimento de progromos voltodos o monut
preservoçõo do Meio AmbÍente;
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ll l  -  voltodos o oções de soúde e de otendimento Oir. to e grotuito qo
público, prestodos por entidodes sem fins lucrotivos que sejom certificodos como
entidodes beneficentes de ossisiêncio sociol no óreo de soúde;

lV - quolificodos como O.rgonizoçÕo do Sociedode Civil de Interesse Público
- OSCIP, com termo de porcerio f i rmodo com o Poder Públ ico Municipol,  de
ccordo com o Lei Federol ne 9.79011999, e que pori ic ipem do execuçõo de
progromos constontes no plono plur ionuol,  devendo o dest inoçõo de recursos
guordorconfor:midode com os objetivos sociois do entidode;

V - quol i f icodos poro o desenvolvimento de ot ividodes espori ivos que
contr ibuom poro o formoçõo e copocitoçoo de ot letos;

Vl - voltodos CIo otendimento de pessoos portodoros de necessidodes
especiois;

Vll - constituídos sob o formo de ossocioções ou cooperotivos formodos
exc.lusivomente por pessoos físicos reconhecidos pelo poder público como
cotodores de moteriois reciclóveis; e

Vl l l  -  voltodos oo olendimento de pessoos ccrentes em situoçõo de r isco
sociol ou diretomente olconçodos por progromos e cções de comboie ò
pobrezo e geroçÕo de irobolho e rendo.

Porógrofo Único: No coso do inciso lV, os tronsferêncios serõo efetuodos por
meio de termo de porcerio, coso em que deveró ser observodo o legisloçõo
específico pertinente cr essos entidodes e processo seletivo de omplo divulgoçõo.

Subseçõo lV
Dos Disposições Gerois

Art. 3ó Sem prejuízo dos disposiçoes coniidos nos orts. 32, 33, 34 e 35
desto Lei, o tronsferêncio de recursos previsto no Lei Federol ne 4.320, de i964, o
entidode privodo sem f ins lucrot ivos, dependeró oindo de:

|  -  execuçõo do despeso nq modol idode de opl icoçõo "50 - Tronsferêncios
o Inst i tuições Privodos sem f ins lucrof ivos" e nos elementos de despeso "41
Contr ibuiçÕes", "42- Auxíl io" ou "43 - Subvenções Sociois";

ll - opresentoçõo do prestoçõo de contos de recursos onteriormente
recebídos, nos prozos e condições fixodos no legisloçÕo, no convênio ou
instru mento congênere;

ll l - inexistêncio de prestoçõo de contos rejeitodo pelo Município;
lV - comprovoçõo pelo entidode do reguloridode do mondoto de suo

diretorio, olém do comprovoçÕo do ot ividode regulor nos últ imos cinço onos,
inclusive com inscriçõo no CNPJ, por meio do decloroçõo de funf, ionomento
regulor do entidode beneficiório, emitido pelo conselho municípol reslffi\o;

V - monifesioçÕo prévio e expresso do ossessorio jurídico do Uuriidípid sobre
o odequoçõo dos convênios e instrumentos congêneres Òs normos\ofptos ò
motério; e 

'V
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Vl  -  provo,  pe lo ent idode benef ic iodo,  do monutenrao O" escr i turoçõo
contobi l  regulor.

Arf. 37 As determinoções contidos nesfq seçõo nõo se oplicom oos recursos
olocodos poro progromos hobitocionois, conforme previsÕo em legisloçõo
específicoi em <lções voltodos o viobilizor o ocesso ò morodio, bem como no
elevoçõo de podrões de hobitobi l idode e de quol idode de vido de fomíl ios de
boixq rendo que vivem em locolidodes urbcrnos e rurois.

Art.  38 A dest inoçõo de recursos de que trotom os orf igos 32,33,34 e 35 nÕo
seró permitido nos cosos em que ogente político do Poder Executivo ou
Legislotivo, ou respectivo cônjuge ou componheiro, bem como porente em linho
reto, colotercl  ou por of inidode, oté o segundo grou, sejo integronte de seu
quodro dirigente, solvo se o nomeoçôo decorrer de imposiçõo legol.

Art. 39 É necessório o coniroportido poro os tronsferêncios previstos no
formc dos ortigos 32, 33, 34 e 35, que poderó ser otendido por meio de recursos
fínonceiros ou de bens ou serviÇos economicomente mensuróveis.

Art. 40 A desÌinoçõo de recursos poro equolizoçõo de encorgos finonceiros
ou de preços, o pogomento de bonif icoções o produtores rurois e o ojudo
finonceiro, o quolquer título, o entidodes privodos com fins lucrotivos ou o pessoos
físicos, poderó ocorrer desde que otendido o disposto nos ort igos 26,27 e 28 do
LC ns 101/2000, e observodos, no que couber, os disposições desio SeçÕo.

Porógrofo Primeiro - Em otendimento oo disposto no ort. 19 do Lei no
4.320/1964, o dest inqçõo de recursos òs entidodes prívodos de que troto o copui
somente poderó ocorrer por meio de subvenções, sendo vedodo o tronsferêncio
o título de contribuições ou ouxílios poro despesos de copitol.

Porógrofo Segundo - As tronsferêncios o entidodes privodos com fins
lucrot ivos de que troto o "coput" deste ort igo, serÕo executodos no modol idode
de oplicoçÕo "ó0 - Tronsferêncios o Instituições Privodos com fins lucrotivos" e no
elemento de despeso "45 - Subvenções Econômicos".

Art. 41 As entidodes privodcs beneficiodos com recursos públicos
municipois, o quolquer t í tulo, sujei ior-se-oo ò f iscol izoçõo do Poder Públ ico com o
finolidode de verifícor o cumprimento de metos e objetivos poro oÁ quois
receberom os recursos. 

I I

Att. 42 NÕo serÕo considerodos subvenções, ouxílios ou conrfi#r\.r, o
roteio dos despesos decorrentes do porticipoçÕo do Município em'(on/orcios
Públ icos inst i iuído nos termos do Lei no 11J07, de 0ó de obri l  de 20bd, cujos
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empenhos deverõo ser  fe i tos,  obr igotor iomente,  ncr  modof iOoO" de opl icoçõo
"71 -  Trqnsferêncios o Consórc ios Públ ìcos"  e no e lemento de despeso "70 -
Rote io de Por t ic ipoçÕo em Consórc io Públ ico" .

Art. 43 As tronsferêncios de recursos de que Ìroto esto seçõo serõo feitos
preferenciqlmente por intermédio de instituições finonceiros oficiois, devendo o
noio de empenho ser emit ido oté o doto do ossinoturo do respectivo ocordo.
convênio, ojuste ou instrumento congênere.

Art. 44 Todo movimentoçõo de recursos relotivos òs subvenções,
coniribuições e ouxílios, de que troto esto seçõo, por porte dos entidodes
beneficiórios, sor--nente seró reolizodo observondo-se os seguintes preceitos:

| - movimentoçõo medionte cohto boncório específico poro codo
instrumento de tro nsferêncio;

l l  -  desembolsos medionte documento boncório, por meio do quol se foço
crédito no conÌo boncório de tituloridode do fornecedor ou prestodor de
serviços.

Porógrofo Único: oto do prefeito poderó outorizor, medionte justificotivo dos
convenenies ou execuÍores, o pogomento em espécie o fornecedores e
prestodores de serviços, desde que ideniificodos no recibo ou documento fiscol
pert inente.

Seçõo Vl
Dos Empréstimos, Finonciqmenlos e Refinonciomenfos

Art. 45 No coso de concessõo de empréstimos e finonciomentos destinodos
o pessoos físicos e jurídicos, esses ficom condicionodos oo pogomento de juros
nõo inferiores a 12% oo ono, ou oo custo de coptoçõo e fombém òs seguintes
exigêncios:

| - concessõo otrovés de fundo roiotivo ou progromo governomentol
específico;

ll - pre -seleçõo e oprovoçõo dos beneficiórios pelo Poder Público;
l l l  -  formolizoçÕo de controto;
lV ossunçÕo, pelo muiuório, dos encorgos f inonceiros, eventuois

comissões, toxos e outros despesos cobrodos pelo ogente finonceiro, quondo for
o coso.

Porógrofo Primeiro - Atrovés de lei específico, poderó ser
subsídÍo poro o pogomento dos emprést imos e f incnciomentos de
coput deste ortigo;

Porógrofo Segundo - As prorrogoções e composições d idos
decorrentes de empréstimos, finonciomentos e refinonciomenTos c OS
com recursos do Município dependem de outorizoçõo expresso em lei es o .

conc
ô oto o
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CAPíTULO VI
DAs DtspostçÕEs RELATIvAS À oívtoa púsuca MUNtctpAL

Aú. 46 A lei orçomentório onuol gorontiró recursos poro pogomenio do
dívido públ ico municipol,  nos termos dos compromissos f i rmodos, inclusive com o
previdêncio sociol.

Arf. 47 O projeto de Lei Orçomentório somente poderó incluir, no
composÌçÕo do receiÌo totql do Município, recursos provenientes de operoções
de crédito jó controtodcrs ou outorizodos pelo Minisiério do Fozendo, respeitodos
os l imites estobelecidos no ort igo ló7, inciso l l l ,  do Consti tuiçÕo Federol e em
Resoluçõo do Senodo Federol.

CAPíTU[O VII
DAS DtSpOStçÕES RETAT|VAS ÀS OESpESAS COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 48 No exercício de 2017, os despesos globois com pessool e encorgos

sociois do Município, dos Poderes Executivo e Legislotivo, compreendidos os
entidodes mencionodos no ort.  l0 desso LeÍ de verõo obedecer òs disposições do
LC ns l0 l /2000.

Porógrofo Primeiro - Os Poderes Executivo e Legislotivo terÕo como bose de
projeçõo de suos propostos orçomentórios, relotivo o pessool e encorgos sociois,
o despeso com o folho de pogomento do mês de outubro de 2016,
compotibilizodo com os despesos opresentodos ote esse mês e os eventuois
ocréscimos legois, inclusive o revisÕo gerol onuol do remuneroçõo dos servidores
públ icos e o disposto no ort.5l  desto Lei.

Porógrofo Segundo - A revisõo gerol onuol do remuneroçõo dos servidores
pÚblicos municipois e do subsídio de que troto o g 4o do ort.  39 do Consti tuiçõo
Federol, levoró em conto, tonto quonio possível, o vorioçÕo do poder oquisitivo
do moedo nocionol,  segundo índices of iciois.

Art. 49 Poro fins dos limites dos despesos com pessool, previstos no ort. 
.19,

inciso l l l ,  ol íneos "o" e "b" do LC n- 101/2000, deverõo ser incluídos:
| - os despesos relotivos ò controtoçÕo de pessool por tempo determinodo

poro otender o necessidode temporóric-de excepcionol interesse públ icqi nos
termos do ort.  37, lX, do Consti tuiçoo Federol;  :

l l - os despesos decorrentes do controtoçõo de serviços de1 tgfteiros
quondo corocterizorem substituiçÕo de servidores públicos; \( t \

l l l - os tronsferêncios de recursos pCIro coberturo de despesos com Èebsodt o
serviço do Município e conirotodo otrovés de Insiituições Privodos sein Ttins
Lucrotivos que deverÕo, obrigotoriomente, ser registrodos nos Mntos
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3.1.5.0.  11.99.10 -  Tronsferêncios de Recursos poro Cober tur"  d .  Despesos com
Pessool Controtodo Atrovés de Insiituições Privodos Sem Fins Lucrotivos e
3.1 .5.0.1 3.00.00.00 - Obrigoções Potronois, 'conforme o coso.

lV - os despesos custeodos com recursos entregues pelo Município o
Consórcios Públicos poro oplicoçõo em pessool, no formo prescrito pelo Portorio
no 72, de 0l de fevereíro de 2012, do Secretorio do Tesouro Nocionol.

Porógrofo Único - NÕo se considero como substituiçõo de servidores
públicos, os contrqtos de serviços de terceiros relotivos o oiividodes que:

|  -  nõo sejom inerentes o cotegorios funcionois obrongidos pelo quodro de
pessool do Município, solvo expresso disposiçõo legol em contrório, ou sejom
relotivos o corgo ou cotegorio funcionol extintos, totol ou porciolmente;

ll - nÕo corocterizem reloçõo direto de emprego.

Art.50 Pcrro f ins de otendimento oo disposto no ort.39, $ óo do Consi i iuiçõo
Federol, oté 30 dios onfes do prazo previsio pqro envio do Projeto de Lei
Orçomentório oo Poder Legislotivo, o Poder Executivo publicoró os volores do
subsídio e do remuneroçÕo dos corgos e empregos públ icos.

Porógrofo Único - O Poder Legislotivo, observoró o cumprimento do disposto
neste ort igo, medionte oto do meso diretoro do Cômoro Municipol.

Art.  51 O oumenÌo do despeso com pessool,  em decorrêncio de quoisquer
dos medidos relocionodos no ort igo ló9, S ls, do Consti tuiçõo Federol,  desde que
observodo o legisloçoo vigente, respeiiodos os limites prevÍstos nos ortigos 20 e 22,
porógrcfo único, do LC ns 101/2000, e cumpridos os exigêncios previstos nos
ort igos I  ó e 1Z do referido diplomo legol,  f ico outorizodo poro:

|  -  conceder vontogens e oumentor o remuneroçÕo de servidores;
ll - crior e extinguir corgos públicos e olteror o estruturo de correiros;
ll l - prover corgos efetivos, medionte concurso público, bem como efetuor

controtoções por tempo determinodo poro otender ò necessidode iemporório
de excepcionol interesse públ ico, respeitodo o legisloçõo municipol vigenie;

lV - prover corgos em comissõo e funções de confionço;
V - melhoror o quol idode do serviço públ ico medionte o volorizoçoo do

servidor municipol,  reconhecendo o funçõo sociol do seu trobolho;
Vl - proporcionor o desenvolvimento profissionol de servidores municipois,

medionte o reol izoçÕo de progromos de treÍnomento;
Vl l  -  proporcionor o desenvolvimento pessool dos servidoresl rnunicipois,

medionte o reolizoçÕo de progromos informotivos, educotivos e cultuüis;."-
Vl l l  -  melhoror os condições de trobolho, equipomentos e idftoes\uturo,

especiolmente no que concerne ò soúde; ol imentoçõo, tronsporte, se{uroy'ço no
trobolho e justc remuneroçÕo. \J
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Porógrofo Primeiro - No coso dos incisos l, l l, l l l e lV olém dos requisitos
estobelecidos no ccrput deste ortigo, os projetos de lei deverõo demonstror, em
suo exposiçõo de motivos, poro os efeitos dos ortigos I ó e 17 da LC ns 101/20OO, o
impocto orçomentório e finonceiro decorrente, opresentondo o efetivo
ocréscimo de despesos com pessool.

Porógrofo Segundo - No coso de provimento de corgos, o estimotivo do
impocto orçomentório e finonceiro deveró instruir o expediente odministrotivo
correspondenfe, juntomente com o decloroçõo do ordenodor do despeso, de
que o oumento tem odequoçÕo com o lei  orçomentório onuol,  exigêncio esso o
ser cumprido nos demois otos de controtoçõo.

Porógrofo Terceiro - No coso de oumento de despesos com pessool do
Poder Legislotivo, deverõo ser obedecidos, odicionolmente, os limites fixodos nos
orIs.29 e 29-A do Consi i tuiçoo Federol.

Porógrofo Quorto - Ficom dispensodos, do estimotivo de impocto
orçomeniório e finonceiro, otos de concessõo de vontogens jó previstos no
legisloçõo pert inente, de coróter meromente declorotório.

Art. 52 Quondo o despeso com pessool houver ultropossodo 51,3%
(cinquento e um Ìnteiros e três décimos por cenfo) e 5,7% (cinco inteiros e seie
décimos por cento) do Receito Corrente Líquido, respectivomente, no poder
Execuiivo e Legislotivo, o controtoçõo de horos-extros somente poderó ocorrer
quondo destinodo oo otendimento de si tuoções emergenciois, de r isco ou
prejuízo poro o populoçÕo, fois como:

l-  os si tuoções de emergêncio ou de colomidode públ ico;
l l  -  os si tuoções de r isco iminente ò seguronço de pessoos ou bens;
ll l - o reloçÕo custo-benefício se revelor mois fovoróvel em reloçõo o outro

olternotivo possível.

CAPíTULO VIII
DAS ALTERAçÕES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

Arf.53 As receitos serÕo estimodos e discriminodos:
|  -  considerondo o legisloçoo tr ibutório vigente oté o doto do envio do

projeto de lei orçomentório o Cômoro Municipol;
ll - considerondo, se for o coso, os efeitos dos olteroções no legisloçõo

tr ibutório, resul iontes de projetos de lei  encominhodos ò Cômoro Municipol oté o
doto de opresentoçõo do proposto orçomentório de 20,|7, especiolmente sobre:

o) otuol izoçõo do plonto genérico de volores do Município; I
b) revisõo, otuol izoçÕo ou odequoçÕo do legisloçÕo sobre \o$posÌo

Prediol e Territoriol Urbono, suos olíquotos, formo de cólculo, coridiç{es de
pogomento, descontos e isenções, inclusive com reloçÕo ò progressividdd{ desse
imposto; |  /

V
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c) revisõo do legÍsloçõo sobre o uso do solo, com redefinição dos l imites do
zono urbono municipol;

d) revisõo do legisloçõo referente oo lmposto Sobre Serviços de Quolquer
Noturezo;

e) revisõo do legisloçõo oplicóvel oo lmposto Sobre Tronsmissõo Inter Vivos
de Bens lmóveis e de Direítos Reois sobre lmóveis;

f) instituiçÕo de novos toxos pelo prestoçÕo de serviços públicos e pelo
exercício do poder de polício;

g) revisõo dcrs isenções tributórios, poro otender oo interesse públÍco e ò
just iço sociol;

h) revisõo dos contribuições sociois, destinodos ò seguridode sociol, cujo
necessidode tenho sido evidenciodo otrovés de cólculo otuoriol ;

i) demois inceniívos e benefícios fiscois.

Art. 54 Coso nõo sejom oprovodos os modificoções referidos no ÍncÍso ll do
ort. 53, ou essos o sejom porciolmente, de formo o impedír o integrolizoçõo dos
recursos estimodos, o Poder ExecuÍÍvo providencÍoró, conforme o cqso, os ojustes
necessórios no progromoçõo do despeso, medionte Decreto.

Arl. 55 O Executivo Municipol, outorizodo em lei, poderó conceder ou
omplior benefício fiscol de noturezo tributório com vistos o estÍmulor o
crescimento econômico, o geroçÕo de emprego e rendo, ou beneficior
contribuintes integronÍes de closses menos fovorecidos, conceder remissõo e
onisiio poro esiimulor o cobronço do dívido otivo, devendo esses benefícios ser
considerodos nos cólculos do orçomento do receito.

Porógrofo PrÍmeiro - A concessõo ou omplioçõo de incentivo fiscol de
noturezo tributório, nõo considerodo no estimotivo do receito orçomentório,
dependeró do reolizoçõo do estudo do seu Ímpocto orçomentório e finonceiro e
somente entroró em vigor se odotodos, conjunto ou isolodomente, os seguintes
medidos de compensoçõo:

o) oumento de receito proveniente de elevoçõo de olíquoto, omplioçõo
do bose de cólculo, mojoroçÕo ou cr ioçõo de tr ibuto ou contr ibuiçõo;

b) concelomento, duronte o período em que vigoror o benefício, de
despesos em volor equivolente.

Porógrofo Segundo - Poderó ser considerodo como oumento permonente
de receiÌo, poro efeito do dÍsposto neste orfigo, o elevoçõo do morffiorrle de
recursos recebidos pelo município, oriundos do elevoçÕo de olíqu$\qs Vo,
omplioçÕo do bose de cólculo de tributos que sÕo objeto de trohsfurenbio
consti tucionol,  com bose nos ort igos 

, |57 
e l58 do Consti tuiçõo Federol.  \  l

\-/
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Porógrofo Terceiro - NÕo se sujeitc, òs regros do Sls o homologoçÕo de
pedidos de isençõo, remissõo ou onisf io opresentodos com bose no legisloçõo
municipol preexistente.

Art. 5ó Conforme permissivo do ort. 172, inciso ll l, do Lei Federol no 5.172, de
25 de outubro de l9óó, Codigo TrÍbutório Nocionol,  e o incÍso l l ,  do $3o do arI.14,
do Lei Complementor no l0l /2000, os créditos tr ibutorios lonçodos e nÕo
orrecododos, inscritos em dívido otivo, cujos custos poro cobronço sejom
superiores oo crédito tributório, poderõo ser concelodos, medionte outorizoçõo
em lei,  nõo se consti tuindo como renúncio de recei io.

CAPíTULO IX
DAS DTSPOSTçÕES GERATS

Art.57 Poro f ins de otendimento oo disposto no orl .62 do LC na 
, l01/2000,

fico o Poder Executivo outorizodo o firmor convênios, ojustes e/ou confrofos, poro
o custeio de despesos de competêncio do Uniõo e/ou Estodo, exclusivomente
poro o otendimento de progromos de seguronço público, justiço eleitorol,
f iscol izoçõo sonitór io, tr ibutóricr e ombientql,  educoçõo, culturo, soúde,
ossistêncio sociol, ogriculturo, meio ombiente, olistomento militcrr ou o execuçõo
de projetos específicos de desenvolvimento econômico-sociol.

Porógrofo Único - A Lei OrçomenÌório onuol, ou seus crédÌtos odicionois,
deverõo contemplor recursos orçomentóríos suf icientes poro o otendimento dos
despesos de que troto o copuf desÌe ort igo.

Art. 58 As emendos oo projeto de lei orçomentório ou oos projetos de lei
que o modifiquem deverõo ser compotíveis com os progromos e objetivos do Lei
ne 1.237 - Plono Plurionuol2014/2Ol Z e com os diretr izes, disposições, pr ior idodes e
metos desto Lei.

Porógrofo Primeiro - NÕo serõo odmitidos, com o ressolvo do inciso ll l do $ 3o
do ort.  lóó do Consti tuiçÕo Federol,  os emendos que incidom sobre:

o) pessool e encorgos sociois e
b) serviço do dívido.
Porógrofo Segundo - Tombém nÕo serÕo odmit idos os emendos que

ocorretem o olteroçõo dos limites constitucionois previstos poro os gostos com o
monutençõo e desenvolvimento do ensino e com cs oções e serviços públ icos de
soúde.

Porógrofo Terceiro - As emendos qo projeto de lei de orçomen onuol
deverõo preservor, oindo, o prioridode dos dotoções destinodos oo ento
de sentenços judiciois e outros despesos obrigoiórios, ossim entendidos
com legisloçõo ou normo específ ico; despesos f inonciodos com

os
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vinculodos e ' recursos poro compor o contropor t ido munic ipo l
crédito.

ô

de operoções de

Arl. 59 Por meio do Secretqrio Municipol de Fczendo, o Poder Executivo
deveró o'iender òs solicÍtoções encominhodos pelo Comissõo de Fínonços,
Orçorhento e Fiscolizcrçõo Finonceiro do Cômoro Municipol, relotivos o
informoções quontitotivos e quolitotivos oomplementores julgodos necessórios ò
onólise do proposto orçomentório.

Art.  ó0 Em consonôncio com o que dispoe o S 5s do ort.  166 do
Constiiuiçõo Federol, poderó o Prefeito envior Mensogem o Cômoro Municipol
poro propor modificoções oos projetos de lei orçomentório enquonto nõo estiver
concluído o votoçÕo do porte cujo olteroçõo é proposto.

Arf. ó1 Se o projeto de lei orçomentório nõo for oprovodo oté 3l de
dezembro de 2016, suo progromoçÕo poderó ser executodo oté o publ icoçõo
do lei  orçomentório respectivo, medionte o ut i l izoçõo mensol de um volor bósico
correspondente o um doze ovos dos dotoções poro despesos correntes de
oiividodes e um lreze ovos quondo se trotor de despesos com pessool e encorgos
sociois, constontes no proposto orçomentório.

Porógrofo Primeiro - Exceiuom-se do disposto no coput deste ortigo os
des.pesos correntes nos óreos do soúde, educoçÕo e ossistêncio sociol, bem
como oquelos relotivos oo serviço do dívido, omortizoçõo, precotórios judiciois e
despesos ò conto de recursos vinculodos, que serõo executodos segundo suos
necessidodes específicos e o efetivo ingresso de recursos.

Porógrofo Segundo - Nõo seró interrompido o processomento de despesos
com obros em ondomento.

Art. 62 Esto Lei entro em vigor no doto de suo publicoçõo.

Gobinefe do Prefeilo Municipol
setembro de 2016.

de Sqnfo Terezo. oos vinte e dois dios do mês de

DIOGO QUEIRA
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente
Senhoros Vereodoros
Senhores Vereodores

Projefo de Lei Municipol n' 1.209/ 1ó de 22 de selembro de 201ó.

Envio-se poro oprecioçÕo de V. Eios., o projeto de lei ocimo nominodo,
que dispõe sobre os diretrizes gerois poro eloboroçõo dos orçomentos do
Município.

A remesscr do LDO se foz necessório em rozõo do mondomento finonceiro-
constí tucionol,  vez que, juntomente com o Plono Plurionuol e o Lei de Diretr izes
Orçornentórios consti tui  peço legol indispensóvel ò gestoo municipol.

Nesto sendo, é o LDO que prevê os invest imenÌos de caróter continuodo,
de custeio e despeso e defini o político orçomentório do Município poro o ono,
contr ibuindo, inclusíve, poro o cumprimento do Lei de Responsobi l idode Fiscol.

Assim, encominho-se o presente Projeto de Lei poro o devido tromitoçõo no
Cômoro de Vereodores poro suo oprecioçõo e oprovoçõo.

Gobinele do Prefeilo Municipol de
do mês de setembro do ono de dois mi l  e dezes

Terezo. oos vinte e dois dios

DroGo s
Pre

NAZZI
i lo Muni
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